
I SÉRIE

ÍNDICE

Quinta-feira, 19 de janeiro de 2017 Número 14

Presidência do Conselho de Ministros
Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2017:
Aprova a minuta de um contrato fiscal de investimento a celebrar entre o Estado Português e 
a sociedade Toyota Caetano Portugal, S. A., para a realização de investimentos que se irão tra-
duzir na introdução de tecnologias inovadoras e no desenvolvimento de novos processos mais 
eficientes e permitir uma redução do impacto da atividade da empresa nas emissões de gases 
com efeitos de estufa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 472

Finanças
Portaria n.º 35/2017:
Portaria que aprova as novas instruções de preenchimento da declaração modelo 37 para cum-
primento da obrigação prevista no artigo 127.º do Código do IRS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 472

Planeamento e das Infraestruturas
Decreto-Lei n.º 12/2017:
Procede à reformulação do Registo Nacional de Condutores, com a inclusão da assinatura e da 
fotografia do condutor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 474

Nota. — Foi publicado um suplemento ao Diário da República, n.º 12, de 17 de janeiro 
de 2017, onde foi inserido o seguinte:

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
Decreto-Lei n.º 11-A/2017:
Cria uma medida excecional de apoio ao emprego através da redução da taxa contributiva 
a cargo da entidade empregadora. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  456-(2)



472  Diário da República, 1.ª série — N.º 14 — 19 de janeiro de 2017 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2017

O investimento produtivo em Portugal, nos mais varia-
dos setores, nomeadamente na indústria transformadora, 
é essencial ao relançamento da economia.

A presente resolução aprova a minuta de um contrato 
fiscal de investimento a celebrar entre o Estado Português 
e a sociedade Toyota Caetano Portugal, S. A., para a reali-
zação de investimentos que se irão traduzir na introdução 
de tecnologias inovadoras e no desenvolvimento de novos 
processos mais eficientes e permitir uma redução do im-
pacto da atividade da empresa nas emissões de gases com 
efeitos de estufa.

Deste modo, considera -se que estes projetos de investi-
mento, pelo seu mérito, demonstram especial interesse para 
a economia nacional e reúnem as condições necessárias 
para a concessão dos incentivos fiscais aos grandes projetos 
de investimento legalmente previstos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de inves-

timento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado 
Português, representado pela Agência para o Inves-
timento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E. 
(AICEP, E. P. E.), e a Toyota Caetano Portugal, S. A., 
com o número de pessoa coletiva 500 239 037, à qual 
se atribui um crédito a título de imposto sobre o rendi-
mento das pessoas coletivas e uma isenção de imposto 
do selo.

2 — Determinar que o original do contrato referido no 
número anterior fique arquivado na AICEP, E. P. E.

3 — Determinar que a presente resolução reporta os 
seus efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de janeiro de 
2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos 
Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 FINANÇAS

Portaria n.º 35/2017
de 19 de janeiro

A Portaria n.º 201 -A/2015, de 10 de julho, aprovou 
a declaração Modelo 37 destinada ao cumprimento 
da obrigação prevista no artigo 127.º do Código do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 
(IRS) — Juros de Habitação Permanente, Prémios de 
Seguros, Comparticipações em Despesas de Saúde, Pla-
nos de Poupança Reforma (PPR) e Fundos de Pensões 
e Regimes Complementares — e respetivas instruções 
de preenchimento.

Mostrando -se necessária a adequação das instruções 
de preenchimento à alteração do prazo de cumprimento 
da obrigação a que se refere o n.º 1 do artigo 127.º do 
Código do IRS, operada pelo Decreto -Lei n.º 41/2016, 
de 1 de agosto, para o fim do mês de janeiro de cada 
ano, destina -se a presente portaria a proceder a essa 
alteração.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos 

Assuntos Fiscais, nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 442 -A/88, de 30 de novembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

São aprovadas as novas instruções de preenchimento da 
declaração modelo 37 — «Juros de Habitação Permanente, 
Prémios de Seguros, Comparticipações em Despesas de 
Saúde, Planos de Poupança Reforma (PPR) e Fundos de 
Pensões e Regimes Complementares», aprovada pela Por-
taria n.º 201 -A/2015, de 10 de julho, constantes do anexo 
à presente portaria, por forma a alterar o prazo de cumpri-
mento da obrigação a que se refere o n.º 1 do artigo 127.º 
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares, para o fim do mês de janeiro de cada ano, 
em consequência da entrada em vigor do Decreto -Lei 
n.º 41/2016, de 1 de agosto.

Artigo 2.º
Norma revogatória

São revogadas as anteriores instruções de preenchi-
mento da declaração modelo 37, aprovadas pela Portaria 
n.º 201 -A/2015, de 10 de julho.

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à data 
da sua publicação e produz efeitos a 1 de janeiro de 2017.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Fernando 
António Portela Rocha de Andrade, em 17 de janeiro de 2017. 
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 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Decreto-Lei n.º 12/2017
de 19 de janeiro

O Decreto -Lei n.º 262/2009, de 28 de setembro, veio 
instituir uma base de dados dos condutores de veículos a 
motor e respetivas habilitações para o exercício da condu-
ção, denominado Registo Nacional de Condutores (RNC), 
no Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., tendo 
definido o seu conteúdo e os procedimentos e prazos para 
a conservação e atualização dos dados recolhidos e ainda 
as condições em que os dados podem ser consultados ou 
comunicados a outras entidades ou ao titular.

A evolução tecnológica dos sistemas informáticos per-
mite hoje incluir no RNC a assinatura e a fotografia do con-
dutor, o que constitui um avanço na celeridade e segurança 
do processo de emissão de cartas e de licenças de condução.

Assim, a presente alteração visa a reformulação do RNC 
por forma a passar a contemplar a assinatura e a fotografia 
do condutor e a proceder à respetiva adaptação com os 
novos procedimentos a inclusão no RNC.

Procede -se deste modo à concretização de uma etapa 
necessária à execução das medidas resultantes do Programa 
SIMPLEX + 2016, conhecidas como «Carta sobre Rodas».

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 262/2009, de 28 de setembro, com vista 
a reformular o Registo Nacional de Condutores, com a 
inclusão da assinatura e da fotografia do condutor, e a 
adaptar os respetivos procedimentos.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 262/2009, de 28 de setembro

O artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 262/2009, de 28 de se-
tembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os dados de identificação do condutor são os 

seguintes:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) [Anterior alínea l).]
l) Assinatura;
m) Fotografia.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Antes de emitir qualquer título de condução, o 

IMT, I. P., deve aceder à informação relevante relativa 
ao condutor constante da base de dados do Registo Indi-
vidual do Condutor, nos termos previstos no Decreto -Lei 
n.º 317/94, de 24 de dezembro, na sua redação atual.»

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a dia 2 de janeiro 
de 2017.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de de-
zembro de 2016. — Augusto Ernesto Santos Silva — Ma-
ria Manuel de Lemos Leitão Marques — Maria Constança 
Dias Urbano de Sousa — Francisca Eugénia da Silva Dias 
Van Dunem — Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.

Promulgado em 11 de janeiro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 13 de janeiro de 2017.
Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros. 





476  Diário da República, 1.ª série — N.º 14 — 19 de janeiro de 2017 

 I SÉRIE

Depósito legal n.º 8814/85 ISSN 0870-9963

Diário da República Eletrónico:

Endereço Internet: http://dre.pt

Contactos:

Correio eletrónico: dre@incm.pt
Tel.: 21 781 0870
Fax: 21 394 5750


